
ATO Nº 081/2016

Dispõe sobre e a instalação da Promotoria 
de Justiça de Nazaré.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, nos termos do artigo 17 c/c o artigo 44, ambos da Lei 
Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 2008;

Considerando a deliberação do Egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, em sua 171ª Sessão Ordinária, 
realizada em 20 de setembro de 2016, que acolheu, à unanimidade, o 
voto do Conselheiro Relator prolatado nos Autos CSMP N° 010/2016, 
no sentido de instalar o cargo de Promotor de Justiça de Nazaré;

RESOLVE:

Art. 1° Instalar a Promotoria de Justiça de Nazaré.

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de setembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 082/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 
17, V, ‘n’, 2, da Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro 
de 2008, “ad referendum” do Conselho Superior do Ministério Público;

RESOLVE:

Art. 1º PUBLICAR, na forma do Anexo Único deste Ato, a 
Lista de Antiguidade dos Membros do Ministério Público do Estado do 
Tocantins, situação até 11 de outubro de 2016.

Art. 2°  Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600
ATO Nº 083/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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na data de 29 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal 
Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição de titular 
e o segundo na condição de substituto, para o caso de impedimento e 
afastamento legal do titular, do contrato especifi cado a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, 
de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 731/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
o Ato nº 068/2014, que instituiu o Sistema de Plantão no âmbito 
das Promotorias de Justiça do Estado do Tocantins, nos sábados, 
domingos, feriados, recessos e pontos facultativos;

RESOLVE:

Art. 1º DETERMINAR ao Promotor de Justiça RODRIGO 
ALVES BARCELLOS que permaneça no plantão dos dias 23, 24 e 25 
de setembro de 2016, na 8ª REGIONAL (Palmas).

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça                                                                                                                                          

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: RUTH ARAUJO VIANA

DESPACHO Nº 427/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008 
e Ato nº 068/2014, o pedido de retifi cação formulado pela Promotora 
de Justiça RUTH ARAUJO VIANA, para conceder-lhe 01 (um) dia de 
afastamento, a ser usufruído em época oportuna, em compensação 
aos dias 09 e 10/02/2016, os quais permaneceu de plantão nos termos 
do Ato n° 68/2014 e REVOGO o Despacho n° 233/2016 de 23 de maio 
de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 
17, inciso X,  alínea “g”, da  Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 
de janeiro de 2008;

CONSIDERANDO a realização das eleições para Prefeito 
e Vereador em todo País, no próximo dia 2 de outubro (domingo);

RESOLVE:

Art. 1° FIXAR o horário de expediente do Ministério Público 
do Estado do Tocantins das 8h às 13h, excepcionalmente, no dia 30 de 
setembro de 2016 (sexta-feira).

Parágrafo único. A jornada de trabalho dos servidores 
deve ser cumprida em observância ao horário estabelecido no caput 
deste artigo, facultado às lactantes e aos pais que tenham crianças na 
idade escolar, até 8 anos, a jornada de trabalho de 8h às 12h .

Art. 2º FICA preservado o funcionamento dos serviços 
essenciais, manifestações em processos de réu preso, audiências e 
serviços considerados urgentes.

PUBLIQUE – SE. CUMPRA – SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 26 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 729/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016, publicado na edição n° 12 do 
Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
na data de 29 de março de 2016; 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal 
Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição de titular 
e o segundo na condição de substituto, para o caso de impedimento e 
afastamento legal do titular, dos contratos elencados a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, 
de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 730/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016, publicado na edição n° 12 do 
Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins, 

Fiscal Técnico e
Administrativo

Substituto
 de Fiscal

Número dos
Contratos Objeto do Contrato

Jadson Martins Bispo
Matrícula n° 102710

Danilo Carvalho da
Silva

Matrícula n°
129415

 080/2016

081/2016

O  presente  contrato  tem  por  objeto  a
AQUISIÇÃO  DE PEÇAS  DE  REPOSIÇÃO
PARA  O  SISTEMA  DE  REFRIGERAÇÃO
CENTRAL, CHILLER,  já existente no prédio
sede  da  Procuradoria-Geral  de  Justiça  do
Estado do Tocantins, conforme descriminação
prevista  no  Anexo  I  do  Edital  do  Pregão
Eletrônico  n°  022/2016,  Processo
Administrativo  n°  2016/0701/00276,  parte
integrante do presente instrumento.

Fiscal Técnico e
Administrativo Substituto de Fiscal

Número do
Contrato Objeto do Contrato

Huan Carlos
Borges Tavares

Matrícula n° 22999

Agnel Rosa dos
Santos Povoa

Matrícula n°46403
079/2016

O  presente  contrato  tem  por  objeto  a
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA,  para  atendimento  das
demandas  existentes  no  MPE/TO,  bem
como  as  recomendações  do  CNMP,
conforme discriminação prevista no Termo
de  Referência  -  Anexo  I  do  Edital  do
Pregão Eletrônico n° 012/2016, Processo
administrativo  n°  2016.0701.00166,  parte
integrante do presente instrumento.
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ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: LUIZ ANTÔNIO FRANCISCO PINTO

DESPACHO Nº 428/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
LUIZ ANTÔNIO FRANCISCO PINTO, para conceder-lhe 02 (três) dias 
de folga, a serem usufruídos nos dias 13 e 14 de outubro de 2016, em 
compensação aos dias 09 e 10/07/2016 e 06 e 07/08/2016, os quais 
permaneceu de plantão nos termos do Ato n° 68/2014.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 23 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG  Nº 131/2016

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas no 
art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ nº. 004/2013, de 17 de janeiro de 2013.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
na Área de Transporte, exposta no requerimento sob protocolo nº 
07010140820201639, em 23 de setembro de 2016, da lavra do Sr. 
Enoque Barbosa de Sousa, Chefe do Departamento Administrativo.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, o usufruto do recesso natalino de 2013/2014 
do(a) servidor(a) Carlos Rogério Ferreira do Carmo, a partir do dia 
26/09/2016, marcado anteriormente de 12/09/2016 a 29/09/2016, 
assegurando o direito de usufruto dos 04 (quatro) dias restantes em 
época oportuna. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas-TO, 26 de setembro de 2016.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

RESOLUÇÃO CSMP N.° 007/2016

Altera a alínea “a” do artigo 19 da 
Resolução nº 001/2012.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista deliberação da 171ª Sessão 
Ordinária, realizada em 20 de setembro de 2016,

RESOLVE

Art. 1º A alínea “a” do artigo 19, da Resolução CSMP nº 
001/2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

“a) contribuição para o aprimoramento institucional, 

mediante iniciativas que resultarem na modifi cação de leis, orientações 
jurisprudenciais ou de procedimentos administrativos internos – 02 
pontos por colaboração, até o máximo de 10 pontos”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em 
Palmas, 23 de setembro de 2016. 

Clenan Renaut de Melo Pereira
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO DE PORTARIA DE 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna 
pública a instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente à Promotoria de Justiça ofi ciante,   visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s). 
PORTARIA IC Nº.: 009/2016.
INVESTIGANTE: Dr. PAULO ALEXANDRE RODRIGUES DE 
SIQUEIRA – 3ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO.
FUNDAMENTOS: Constituição Federal (artigos 129, II, III, VII e VIII), 
na Lei Orgânica do Ministério Público n° 8.625/93 (artigos 25, VI e 26, 
I, c), na Lei Complementar Estadual n. 51/2008 (art. 60, incisos I, VI, 
alíneas a e b, VII, XII, alínea b).
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar eventuais irregularidades na lotação 
de Delegados da Polícia Civil recém-aprovados em concurso público 
diretamente na Capital do Estado, sem prévio processo de remoção/
promoção.
INVESTIGADOS: SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína-TO, 30 de agosto de 
2016.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO INQUÉRITO CIVIL 
PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do Inquérito Civil Público nº 012/2016, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA N.º 017/16
INVESTIGANTE: 7.ª Promotoria de Justiça de Gurupi-TO
ÁREA DE ATUAÇÃO: Meio Ambiente, Falências, Concordatas e 
Precatórios 
FUNDAMENTO: Artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 26, 
inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 051/08; 2.º, Inciso III, §§ 6º e 7.º, 
da Resolução n.º 23/2007, do CNMP e 4.º, §§ 3.º e 4.º Resolução n.º 
003/2008, do CSMP.
DOCUMENTO DE ORIGEM: Notícia de Fato nº 026/2016
ASSUNTO (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de direito 
público. Ordem Urbanística.  
FATO EM APURAÇÃO: Apurar denúncia de invasão e ocupação de 
área verde, por populares no Setor Jardim Tocantins, Gurupi – TO.
REPRESENTANTE: Nadma Gonzaga
REPRESENTADO: Município de Gurupi e outros
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Gurupi-TO, 22 de setembro de 
2016.
DATA PREVISTA PARA FINALIZAÇÃO: 22/09/2017

DIRETORIA-GERAL

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ARAGUAÍNA

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
GURUPI
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